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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR PIERRE
Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO o fito de estimular o emprego de políticas e ações públicas pautadas no desenvolvimento sustentável, em consonância com o disposto no artigo 225 da Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar o meio ambiente para as atuais e futuras gerações;
2. CONSIDERANDO a perspectiva da construção de uma cidade que destine suas ações para assegurar, no âmbito do Poder Público, a interação e a integração equilibradas das múltiplas dimensões da sustentabilidade ambiental – ecológica, social, ética, cultural, econômica, espacial e política, buscando o envolvimento e a participação social na proteção, recuperação e melhoria das condições ambientais e de qualidade de vida;
3. CONSIDERANDO que a temática da sustentabilidade deve reconhecer o conjunto das inter-relações e as múltiplas determinações dinâmicas entre os âmbitos naturais, culturais, históricos, sociais, econômicos e políticos;
4. CONSIDERANDO a adoção de programas, com ações fundadas e voltadas ao ideário ambientalista, permitindo a construção de sociedades sustentáveis.
5. CONSIDERANDO, por derradeiro, que vários setores da sociedade friburguense vislumbram Nova Friburgo como uma cidade resiliente, o que se lhe impõe a tomada de medidas e políticas públicas, inclusive de gestão, que concorram para o desenvolvimento sustentável.
INDICAÇÃO LEGISLATIVA
SOLICITAMOS, na forma regimental, à Mesa Diretora, o envio de mensagem ao Exmo. Sr. Prefeito, cujo escopo é atender os objetivos do seguinte anteprojeto de lei:
ANTEPROJETO DE LEI
DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS SOCIOAMBIENTAIS QUE ESPECIFICA NO DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS, PROGRAMAS E AÇÕES PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável.

Art. 2º - Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros possíveis decorrentes de sua natureza:

I - fomento a políticas sociais;

II - valorização da transparência da gestão;

III - economia no consumo de água e energia;

IV - minimização na geração de resíduos;

V - racionalização do uso de matérias-primas;

VI - redução da emissão de poluentes;

VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;

VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.

Art. 3º - Os critérios socioambientais referidos nesta lei deverão ser observados: 

I – nas descrições detalhadas de itens de material, especificações e memoriais técnicos constantes. 

II – nas licitações e contratações de serviços, bem como as de obras deverão adotar, no que couber, especificação técnica adequada à promoção da sustentabilidade socioambiental. 

Art. 4º - O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, bem como aos serviços públicos de permissão e concessão.
Parágrafo único -  As concessionárias e permissionárias de serviços públicos expedirão suas próprias orientações para aplicação desta lei. 

Art. 5º - O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em 09 de abril de 2015.

Professor Pierre
Vereador 
